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Vacinação contra HPV: 
mito e realidade

OPapilomavírus Hu-
mano (HPV) é o 
agente etiológico do 

condiloma acuminado, consi-
derado como a doença sexual-
mente transmissível (DST) 
mais frequente em todo o 
mundo com maior incidência 
em adolescentes, constituin-
do o grupo de maior risco.

A infecção pelo HPV é 
bastante comum e era consi-
derada de pouca significância 
clínica. Porém, nas últimas 
décadas esse conceito mu-
dou, com a identificação do 
HPV como “vírus tumoral”. 

Os tipos do HPV 16 
(54%) e 18 (16%), presentes 
na vacina, são responsáveis 
por aproximadamente 70% 
dos cânceres de colo do úte-
ro, vagina e ânus e de cerca 
de 30 a 40% dos cânceres 
de vulva, pênis e orofaringe; 
os tipos 6 e 11, não oncogê-
nicos, são encontrados em 
aproximadamente 90% das 
verrugas genitais.

Epidemiologia 
O Centro para Contro-

le e Prevenção de Doenças 
(CDC) revela que o risco 

para aquisição da infecção 
por HPV, em indivíduos de 
ambos os sexos, sexualmente 
ativos, é de 50%. A Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS) 
relata que a cada ano ocorrem 
30 milhões de caso de verru-
ga genital e aproximadamente 
500 mil novos casos de cân-
cer. No Brasil são 18 mil ca-
sos novos por ano, com 5 mil 
mortes. A divulgação dessas 
cifras é relevante para estimu-
lar a reflexão dos pediatras 
sobre a importância da vacina 
contra o HPV. 

São fatores de risco no 
sexo feminino: início precoce 
da atividade sexual, número 
de parceiros, comportamen-
to sexual do parceiro, uso 
de contraceptivos orais e a 
ausência de circuncisão. No 
sexo masculino os fatores são 
semelhantes, sendo importan-
te a proteção da circuncisão. 

A infecção pelo HPV é 
normalmente transmitida 
pelo contato sexual, principal-
mente via intercurso sexual, 
muito embora possa ocorrer 
sem penetração. O uso do 
preservativo vai minorar o 
risco, mas é insuficiente para 
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uma prevenção total. O con-
tágio pode ser genital-genital, 
manual-genital, oral-genital. 
Rotas não sexuais não são tão 
bem documentadas. 

Acreditava-se num perío-
do de incubação entre dois e 
12 meses. Atualmente, exis-
tem casos que se manifestam 
após 10 anos ou mais, poden-
do o vírus permanecer quies-
cente no organismo.

As verrugas são reconhe-
cidas como patologias de jo-
vens e reforçam o conceito 
da OMS de ser o HPV um 
problema de saúde pública. 
Podem ser constrangedoras, 
originando preocupações e 
sequelas psicoemocionais va-
riáveis. São muito contagiosas 
(75% dos parceiros sexuais 
desenvolvem verrugas quan-
do expostos).

O tratamento pode ser 
longo, doloroso, com ampla 
margem de insucesso e re-
cidivas frequentes, o que fa-
vorece desistência precoce, 
principalmente, por parte de 
adolescentes. Algumas drogas 
podem provocar desde fístulas 
até agravos neurotóxicos.

Em relação a sua importân-
cia, cabe lembrar a Papiloma-
tose Respiratória Recidivante 
(PRR), ligada a verrugas inter-
nas, que acometem os indiví-
duos mais por contaminação 

através do canal de parto e que 
levam à necessidade de proce-
dimentos cirúrgicos frequentes 
durante a infância e adolescên-
cia. E embora rara, pode com-
prometer o projeto de vida e 
levar até mesmo à morte.

A PRR desempenha possí-
vel papel nos cânceres do pes-
coço e da cabeça.

Vacinas
Nesta recomendação va-

mos nos ater à Vacina Qua-
drivalente Recombinante, 
aprovada pelo Food and Drug 
Administration (FDA) e Agên-
cia Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa) para indivídu-
os de ambos os sexos entre 9 
e 26 anos, administrada em 3 
doses (0, 2 e 6 meses), indica-
da para a prevenção dos cân-
ceres de colo de útero, vulva, 
vagina, ânus e verrugas geni-
tais. Atualmente, aceita-se que 
uma parte das neoplasias loca-
lizadas na orofaringe (35%) se 
associa ao HPV. 

Essa vacina é uma constru-
ção de bioengenharia, consti-
tuída por partículas de proteí-
nas vírus-like de L1 do HPV e, 
portanto, não contém vírus vi-
vos ou atenuados. É extrema-
mente imunogênica, ou seja, é 
capaz de induzir a produção 
de grandes quantidades de an-
ticorpos, sendo já estabelecida 
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sua superioridade em relação à 
imunidade natural.

Não há necessidade de apli-
cação de qualquer teste prévio 
para decidir sobre a vacinação. 
Embora seja uma vacina pro-
filática, pessoas que já tiveram 
contato ou até infecção pelo 
HPV devem ser vacinadas. 
Importante lembrar que a vaci-
na não tem efeito terapêutico. 
Ela pode ser usada em pessoas 
imunossuprimidas ou que este-
jam amamentando, não sendo 
indicada durante a gravidez ou 
para indivíduos com alergia a 
componentes das vacinas (le-
vedura, no caso da quadriva-
lente); não deve haver a ante-
cipação de doses, sendo contra 
indicada a intercambialidade 
entre as vacinas contra HPV.

Calendário oficial
Após anos de luta, em ju-

lho de 2013, o Ministério da 
Saúde anunciou a incorpo-
ração da vacina quadrivalen-
te para o sexo feminino, no 
calendário oficial, a partir de 
2014, medida essa que esten-
dia a prevenção a todos os ní-
veis socioeconômicos.

Já em 2014, meninas de 11, 
12, 13 anos deveriam ter rece-
bido as duas primeiras doses 
da vacinação. Com a adoção 
do esquema vacinal estendido 
(0, 6 e 60 meses), seria possí-

vel ampliar a oferta da vacina, 
a partir de 2015, para meninas 
entre 9 e 11 anos. Esse esque-
ma tem duas vantagens: pos-
sibilita alcançar a cobertura 
vacinal de forma rápida com 
a administração das duas do-
ses; a terceira dose, cinco anos 
depois, funciona como um 
reforço, prolongando o efeito 
protetor contra a doença. 

A adoção dessa estratégia 
baseou-se em estudos recen-
tes que comprovam sua eficá-
cia (já é utilizado no Canadá, 
Chile, Colômbia, México e 
Suíça) e segue a recomenda-
ção da Organização Paname-
ricana de Saúde (OPAS), ape-
nas para programas públicos 
de imunização em larga escala 
de meninas entre 9 e 13 anos.

A meta era vacinar 80% 
do público-alvo que soma 
5,2 milhões de meninas, pois 
acredita-se que a vacina deva 
ser dada a pelo menos 80% da 
população feminina para que 
haja imunidade de rebanho 
(proteção indireta de homens 
heterossexuais).

Segurança
Atestam a segurança da 

vacina, até o momento: Comi-
tê Consultivo Global em Se-
gurança de Vacinas da OMS, 
OPAS, Centro de Controle e 
Prevenção de Doenças dos Es-
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ra de Pediatria e a Federação 
Brasileira das Associações de 
Ginecologia e Obstetrícia.

Em todo o mundo já foram 
aplicadas mais de 180 milhões 
de doses, com excelente perfil 
de segurança. O Brasil alcan-
çou, com a primeira etapa da 
vacinação, cobertura vacinal 
ao redor de 90%. Foram mais 
de 4.159.335 aplicações, sem 
registros de eventos adversos 
graves atribuídos à vacina.

A compilação de dados do 
MS em relação aos eventos 
adversos (FormSus/Datasus) 
mostrou como eventos adver-
sos: locais - dor, edema e erite-
ma; sistêmicos - febre (≥38º), 
cefaleia, síncope (vasovagal, 
mais frequente em adolescen-
tes), medo da injeção, jejum 
prolongado, fadiga, locais su-
perlotados, reações de hiper-
sensibilidade.

Foram notificados alguns 
efeitos adversos graves: ana-
filaxia (9 casos), convulsão (8 
casos), neurite ótica (2 casos), 
paralisia facial de Bell (1 caso).

Em relação aos eventos 
neurológicos aventados (in-
clusive paralisias), até o mo-
mento não existem evidências 
que confirmem relação causal 

com a vacina HPV. Todos 
os eventos graves notificados 
foram investigados e, até o 
momento, apenas os casos de 
anafilaxia foram confirmados 
como relacionados à vacina-
ção e o percentual encontrado 
está dentro do esperado na li-
teratura.

Imaginando-se que só a 
prevenção modifica a histó-
ria natural da doença, torna-
-se fundamental uma política 
pública que promova ações 
coletivas de sensibilização e 
capacitação dos técnicos, prin-
cipalmente pediatras e profis-
sionais ligados ao Programa 
de Saúde da Família (PSF), 
que devem se despir de qual-
quer preconceito, estereótipo 
e mito em relação à vacina, fa-
zendo-a constar normalmente 
em suas orientações relaciona-
das à imunização em geral.

Na segunda dose da vaci-
nação a cobertura nacional foi 
apenas de 31,54%. Isso mos-
tra a necessidade de um resga-
te urgente para uma proposta 
de vacinação eficaz.

Será que pais e profissio-
nais da saúde estarão prepa-
rados, no futuro, para respon-
der a indagação de indivíduos 
portadores de câncer e verru-
gas preveníveis relacionadas 
ao HPV: existia a vacina? Por 
que eu não tomei?




